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Ao Excelentíssimo Presidente da República Federativa dos Estados Unidos do Brasil, 

General Humberto de Alencar Castelo Branco 

Relatório referente à presente crise na República Dominicana, contendo sugestão do 

Itamaraty para o posicionamento do Governo Brasileiro, no âmbito da OEA, sobre a 

questão. 

 

 
Sumário 

 

Foi convocada uma Sessão Especial do Conselho da Organização dos  Estados 

Americanos (OEA), com a finalidade de deliberar sobre a atual crise na República Dominicana. 

Frente a iminência de uma guerra civil, desencadeada por rebeldes que visam a destituição do 

governo, os Estados Unidos enviaram soldados ao país e posteriormente convocaram  uma  

reunião na OEA, preocupados tanto com a segurança dos norte-americanos em solo dominicano, 

quanto com a situação política do país caribenho. 

Diante dos fatos, recomenda-se que o Brasil atue em conformidade com os princípios de 

nossa Nação, apoiando a criação de uma Força Interamericana de Paz que permita a resolução da 

questão dominicana no âmbito e no resguardo do sistema interamericano. 

Contexto 

 
A República Dominicana foi governada direta ou indiretamente pelo ditador Rafael 

Trujillo de 1930 a 1961, quando foi assassinado, na noite do dia 30 de maio. Durante a Era 

Trujillo, as liberdades políticas e individuais não eram plenamente garantidas no país e  o  

processo eleitoral era fraudado1. Além disso, os três poderes, oficialmente separados, eram na 

 

 
1 MICHEL, 1959, P. 28 
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verdade controlados apenas pelo Executivo2, por vezes encabeçado pelo próprio ditador e, às 

vezes, com um presidente fantoche que assinava suas medidas, como foi o caso de Joaquín 

Belaguer, presidente de jure à época do assassinato de Trujillo3. 

Após 30 de maio de 1961, Belaguer e a família Trujillo agiram de forma a manter seu 

status de poder, ainda que o presidente atuasse pela mediação do cenário, juntamente com a 

Embaixada Americana. A família Trujillo perseguiu os assassinos do ex-ditador e Ramfis  

Trujillo, filho do general, tentou assumir o poder.4 O regime terminou com ameaças por parte do 

Presidente Kennedy de invadir o território para pôr fim às perseguições políticas em curso. O 

Presidente Belaguer então garantiu a saída pacífica dos Trujillo da ilha e coordenou  novas 

eleições em 19625. 

No pleito, Juan Bosch, que havia se exilado em Cuba durante a Era Trujillo e, portanto, 

presenciado a tomada do país pelos comunistas em 1959, foi eleito presidente da República 

Dominicana com o apoio das massas6. Bosch já era uma figura conhecida entre os políticos 

dominicanos e da embaixada americana, principalmente desde 1958, com a elaboração e 

divulgação do documento “White Book of Communism in Dominican Republic”,  pelo 

“Ministério de Asuntos Internos de la República Dominicana”, no qual Bosch aparece 

caracterizado, desde a página 15, como um dos primeiros germes do comunismo dominicano. A 

Igreja Católica do país alertou para seu comportamento comunista já ao longo das eleições, mas 

não conseguiu evitar a presidência de Bosch que, no entanto, foi retirado do poder meses depois 

por uma junta militar que buscava conter o crescimento do comunismo no território7. Bosch 

encontra-se, desde então, em exílio em Porto Rico. 

 

 

 

 

 

 
2 Idem 
3 “Não haveria pacto entre Fidel e Trujillo.” O Estado de São Paulo, maio 20, 1961, 10. 
4 “Os EUA impedirão o fidelismo de atingit a República Dominicana”. O Estado de São Paulo, junho 04, 1961, 19. 
5 “Nos EUA dois irmãos do ‘Benefator’.” O Estado de São Paulo, novembro 21, 1961, 12. 
6  “Juan Bosch vence as eleições dominicanas; partirá para os EUA. O Estado de São Paulo, dezembro 22, 1962, 8.   
7 “A democracia dominicana foi vitima da inexperiência e dos erros políticos de Juan Bosch”. O Estado de São 

Paulo, setembro 26, 1963, 1. 
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A crise que se iniciou na República Dominicana no final do mês de abril deve-se à 

existência de um movimento rebelde que pretende restaurar o governo do ex-presidente deposto 

Juan Bosch, por via armada 8
 

Análise 

 

Entre os rebeldes, é conhecida a participação de comunistas, muitos treinados em Cuba e 

na Tchecoslováquia, ainda que estes não sejam a maior parte do movimento
9
. Na República 

Dominicana em si, o Brasil não possui grandes interesses políticos ou comerciais. Por outro lado, 

a crise no país caribenho criou uma situação hemisférica que é de grande importância para a 

consecução de nossos objetivos de Política Externa, considerando sobretudo a posição de 

Washington e dos grandes países latino-americanos em relação a este problema. 

Face ao risco que corriam os nacionais norte-americanos naquele país, em virtude da 

situação de insegurança e possibilidade de o conflito escalar para uma guerra civil, o presidente 

Lyndon Johnson  enviou, no dia 28 de abril, 1500 marines a Santo Domingo (FERGUSON,  

1973). Posteriormente, no dia 30, foram enviados mais 23.000 soldados norte-americanos, 

evidenciando que, para além de proteger seus nacionais, Washington também tem por objetivo 

conter o movimento pró-Bosch na República Dominicana, tendo em vista suas influências 

comunistas (GROW, ch.4, 2008). No entanto, desde o início da  crise,  o Presidente Johnson, 

eleito com foco em reformas domésticas, tentou evitar ao máximo o desgaste internacional de 

Washington  diante  da  crise  dominicana
10

.  Nesse  sentido,  os  Estados  Unidos  mostram-se 

cuidadosos com interferências no país e, assim, solicitam a reunião ministerial de emergência da 

OEA a fim de “multilateralizar” sua intervenção, tornando-a uma ação coletiva, pelos parâmetros 

da Carta da Organização  (ROWLES,  1983). Dessa forma, o governo Johnson propõe a criação  

de uma Força Interamericana de Paz que atue na resolução da crise em Santo Domingo, 

restabelecendo a normalidade na República Dominicana (FERGUSON, 1973). 

 
 

8 Porta -aviões norte-americano segue para as proximidades do litoral da República Dominicana”. O Estado de São 

Paulo, abril 27, 1964, 10. 
9 “EUA: Autoridades denunciam a infiltração comunista na revolução de São Domingos.” O Estado de São Paulo, 

abril 30, 1965, 2. 
10 “EUA: enviados fuzileiros à República Dominicana.” O Estado de São Paulo, abril 29, 1965, 1. 
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Na América Latina, boa parte dos países de maior peso geopolítico já anunciaram seu 

repúdio ao envio das tropas americanas e ao que consideram uma violação do princípio de “não 

intervenção” consagrado na Carta da OEA e no Pacto de Bogotá. Entre estes, destacam-se 

Venezuela, com a qual rompemos relações diplomáticas, Chile, México, Uruguai e, em menor 

grau, Colômbia (COZENDEY, 1989). Com relação à Argentina, até o momento o governo Illia 

demonstra-se indeciso; funcionários do alto escalão do Departamento de Estado estão neste 

momento em Buenos Aires tentando angariar o apoio dos argentinos à posição dos EUA na OEA 

(BOTEGA et. al, 2014). 

Analisando este panorama, percebe-se que a situação na República Dominicana pode ser 

uma ocasião para o Brasil concretizar seus novos objetivos  de política externa. Em primeiro  

lugar, a relutância dos EUA em engajar-se sozinhos na crise, por conta dos objetivos de política 

interna do presidente Johnson, abre espaço para que outros países do hemisfério atuem  na  

questão - do que a convocação da reunião da OEA constitui o maior exemplo. Além disso, com a 

oposição da maior parte dos países de peso geopolítico no hemisfério à intervenção, o apoio do 

Brasil torna-se crucial para que os Estados Unidos atinjam seu objetivo de criar a FIP na reunião 

da OEA. Esse aparente isolamento brasileiro, ainda que a priori pareça negativo, na verdade é a 

conjuntura ideal para que o país se proponha, tal como defendido pelo Itamaraty nos tempos de 

Rio Branco e hoje, pelo Excelentíssimo Presidente General Castelo Branco, enquanto o aliado 

preferencial de Washington na América Latina. Sem o apoio de outros países grandes à ação dos 

EUA nesse momento, o Brasil pode provar sua recíproca e leal colaboração com Washington. 

Sem dúvidas, a distância da posição brasileira com relação a seus vizinhos neste episódio 

pode afetar nossas relações hemisféricas, como por exemplo o avanço da Associação Latino-

americana de Livre Comércio (ALALC). No entanto, faz-se necessário uma postura da diplomacia 

brasileira que condiga  com  a posição de nossa República, natural líder hegemônica da América 

Latina. Assim, recomenda-se seremos cuidadosos com nossos discursos na OEA, de forma a não 

afastar nossos vizinhos, mas ainda assim garantir nossa participação na questão dominicana, além 

de auxílio ao nosso principal aliado, já que os EUA possuem o maior peso na nossa balança 

comercial e podem nos auxiliar a concretizar o binômio “segurança e 
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desenvolvimento” que rege a nossa política externa interdependente, tal como definido por nosso 

Chanceler, Sr. Vasco Leitão da Cunha (VILLELA, p.49, 2007). 

Evidentemente, sendo pragmáticos, devemos articular com o Departamento de Estado 

Norte-americano assistência militar para a intervenção, e ajuda econômica ou empréstimos 

subsidiados como contrapartida ao engajamento do Brasil em Santo Domingo, o que pode ser 

particularmente importante para a resolução dos nossos problemas com o  balanço  de 

pagamentos. A Washington, devemos apresentar a ação brasileira  como  custosa do ponto de  

vista político, tendo em vista tanto o isolamento hemisférico quanto a oposição interna de setores 

nacionalistas, ao que pode ser visto por esses grupos como uma política de  concessão e até 

mesmo subordinação aos EUA  (VILLELA,  2007). Aos argumentos que levantarão o insucesso 

da aproximação com Washington em render retornos econômicos para o Brasil na ocasião do 

governo Dutra, devemos lembrar que o contexto geopolítico das décadas de 1940 e 1960 é 

completamente diferente. Naquela época, a prioridade de Washington era a reconstrução da 

Europa e do Japão, já que a Guerra Fria ainda não havia chegado com força ao Terceiro Mundo. 

Desta feita, a América Latina é central na política externa dos EUA, cujo principal objetivo é 

evitar o surgimento de outra Cuba no hemisfério. Nessa empreitada, o Brasil demonstra-se como 

um aliado importantíssimo. Sendo assim, pode-se esperar que a predisposição de Washington a 

ajudar-nos em troca de assistência no alcance de seus objetivos de política externa é muito maior, 

o que pode nos render bons retornos econômicos. 

Internamente e para as outras repúblicas latino-americanas, devemos apresentar a 

participação brasileira na intervenção não como um alinhamento a Washington, mas sim como 

uma oportunidade dos países latino-americanos recuperarem agência sobre o que até então é uma 

intervenção unilateral dos EUA em uma república irmã que, na prática, já é um fait accompli. Ou 

seja, devemos argumentar que, caso os países do hemisfério não se envolvam, a crise será 

solucionada exclusivamente tendo em vista os objetivos de Washington, enquanto que, com a 

criação da FIP, os países da América Latina podem retomar protagonismo na questão, evitando 

um  cenário de intervenção unilateral que muito se assemelha às políticas da época do Big Stick
11

. 

 
11 Essa visão era compartilhada por alguns setores da imprensa nacional. Ver "Biweekly Summary", Airgram nº73, 

Salvador  Para  Departamento  de  Estado,  07/05/1965.  Opening  the  Archives:  Documenting  U.S.-Brazil Relations, 
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Espera-se que com este argumento possam ser amenizadas críticas tanto dos países vizinhos 

quanto de grupos internos mais nacionalistas. 

Outro argumento que poderá ser levantado  é que a participação brasileira na criação da 

FIP e a posterior atuação na República Dominicana constituem uma violação ao nosso princípio 

histórico de “não intervenção” nos assuntos internos de outros Estados. Devemos considerar, 

entretanto, que o atual período de Guerra Fria impõe restrições a princípios tais como “não 

intervenção” quando levamos em conta o combate ao comunismo, que deve  ser  o  objetivo 

central da política externa dos países ocidentais, em defesa da liberdade. Nesse sentido, não 

podemos assumir o risco de outro país do nosso hemisfério ser contaminado por ideais e práticas 

comunistas, como demonstrado pela Teoria dos Círculos Concêntricos. Além  disso,  

consideramos que iniciativas perpetradas no âmbito da OEA são ações coletivas,  não 

intervenções, o que não compromete absolutamente nossa tradição diplomática histórica. 

Por fim, trazemos uma questão que pode parecer secundária, mas também é de grande 

importância para a imagem brasileira perante nossos vizinhos e EUA após a reunião da OEA. 

Segundo informações levantadas por nossa embaixada em Washington, faz-se do interesse  

político do Departamento de Estado Americano uma atuação proeminente por parte do Brasil na 

FIP a se constituir. Os americanos esperam que nós tomemos a liderança para que a Força não 

pareça apenas um mecanismo transnacional de legitimação de interferências americanas na 

República Dominicana, em especial ao se considerar a quantidade de soldados já em solo, à qual 

dificilmente os outros países da OEA, juntos, equiparar-se-ão. 

Dessa forma, vale ressaltar, em primeiro lugar, a oportunidade diante da qual estamos de 

fazer valer nossa recíproca e leal colaboração à Washingon. Essa expectativa por parte dos EUA 

aumenta nosso poder de barganha ao requisitarmos ajuda militar e econômica como condição  

para nosso apoio na reunião. Ademais, ao liderar a FIP, o Brasil daria mais um passo para o 

fortalecimento simbólico do nosso já conquistado poder nacional, diante dos nossos vizinhos 

latino-americanos. Além disso, é importante ressaltar que seria prejudicial a nossa diplomacia se 

 
 

1960s-80s.         Brown         Digital         Repository.         Brown         University        Library.        Disponível      em: 

<https://repository.library.brown.edu/studio/item/bdr:328103/>. Acesso em 23/05/2019. 
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um país desafeto aos nossos princípios viesse a tomar tal posição de prestígio na OEA. No mais, 

vale ressaltar que, como bem aponta o Ministro Roberto Campos, uma participação mais ativa   

por parte do Brasil traria um “sentido de co-responsabilidade ao sistema americano” e daria 

autoridade ao Brasil “para exigir consulta prévia em qualquer outra intervenção no continente.” 

No entanto, o Brasil, ao se oferecer abertamente para essa tarefa, colocaria em grande  

risco uma de nossas diretrizes de Política Externa, firmemente ressaltada pelo Sr. Presidente na 

carta à sessão legislativa em 05 de fevereiro deste ano: “Devemos estreitar e intensificar as 

relações de toda ordem com as Repúblicas do continente americano, ao qual pertencemos não 

apenas    geograficamente,    mas    por   fundos   laços   históricos,   culturais   e   étnicos”12    Mais 

especificamente, ao nos mostrarmos ávidos por essa posição, que muito nos interessa,  

correríamos o risco de nos ser errônea e injustamente atribuído, por nossos vizinhos, o rótulo de 

“sub-imperialistas”. Assim, faz-se necessário muito cuidado com essa questão. É de nossa 

avaliação que a melhor solução seria o Brasil não reclamar proativamente o papel de liderança 

para si, deixando claro aos americanos os custos em que essa posição incorreria. 

Recomendação 

A posição da delegação brasileira na X Conferência de Ministros das Relações Exteriores 

dos países membros da OEA deve ser a defesa da criação da FIP não só para atuar na República 

Dominicana, mas enquanto mecanismo permanente para garantir a paz e a segurança no 

hemisfério. Com essa proposta, podemos desarticular definitivamente as  críticas  de  que 

participar da resolução da crise na República Dominicana é uma concessão explícita aos EUA, 

pois vamos propor a criação de um mecanismo permanente, gerenciado no âmbito da OEA por 

todos os países do hemisfério, para justamente evitar que em crises futuras intervenções  

unilaterais de Washington sejam a regra. Do ponto de vista dos norte-americanos, levando-se em 

conta a vontade que o governo Johnson já demonstrou de dissociar-se  de  intervenções  

unilaterais, a proposta pode também ser vista como positiva. Em certo sentido, a criação da FIP 

permanente, ao mesmo tempo em  que retiraria parte da necessidade que Washington possui de  

ter que atuar unilateralmente em cada crise em países latino-americanos, também permitiria às 

12http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/castello-branco/mensagens-ao-congresso/men 

sagem-ao-congresso-nacional-na-abertura-da-sessao-legislativa-de-1965 

http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/castello-branco/mensagens-ao-congresso/men
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repúblicas do hemisfério ganhar poder de atuação sobre as crises da região, evitando o 

unilateralismo, algo recorrentemente criticado por nossos países vizinhos. 

Para o Brasil, o apoio articulado aos Estados Unidos reforça nossa aproximação política 

com Washington, contribuindo para que, enquanto aliado preferencial, nosso país receba mais 

investimentos e/ou empréstimos de instituições públicas ou privadas norte-americanas. Ao  

mesmo tempo, ao propor a criação da FIP enquanto mecanismo permanente de resolução de  

crises no sistema interamericano, o Brasil reduz sua posição de isolamento no sistema 

interamericano.
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